
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES 

SUPERVISÃO DE ANÁLISE E PESQUISA 

 
RELATÓRIO DA SUPERVISÃO DE ANÁLISE E PESQUISA 

 
Projeto de Lei nº 161/2021 

Autoria: Vereadora Marcelle Moraes  
Ementa: “Proíbe testes de cosméticos ou produtos de qualquer natureza em animais no Município de 
Salvador, e dá outras providências.”  
 
1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 
 
- A proposição submetida à análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 910/91 - 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,
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 bem como no inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei 

Orgânica do Município.
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2. DA ANÁLISE E PESQUISA 

 
- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, realizamos pesquisa em bancos 
de dados e constatamos a inexistência de proposição legislativa em tramitação que verse 
especificamente sobre o tema aludido na epígrafe. 
 
- No que tange à legislação municipal, a Lei nº 9.499/2019,
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 que versa sobre as penalidades 

administrativas a serem aplicadas nos casos de maus-tratos aos animais, aborda uma série de condutas 
vedadas em seu art. 2º, dentre as quais, a tortura e a submissão a práticas lesivas a saúde, previstas nas 
legislações dos demais entes. Contudo, não é expressa em relação à caracterização de maus-tratos em 
casos de testes realizados em animais. No âmbito federal, a Lei nº 11.794, de 08 de outubro de 2008,
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regulamenta os procedimentos para uso científico de animais. 
 
- Sobre a possibilidade de restrição ao teste de produtos em animais, o Supremo Tribunal Federal, 
quando do julgamento da ADI 5.996 AM,
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 decidiu que é constitucional norma editada pelo Estado 

objetivando maior proteção ao meio ambiente.  
 

2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 

 
- Em absoluta análise regimental, importante observar a redação do art. 3º do projeto em epígrafe, 
quanto à possibilidade de eventual incremento de despesa para o Erário Municipal, nos termos do art. 
188,
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 do Regimento Interno.  

Sala das Comissões, em 07 de maio de 2021. 
 

Arthur Henrique Linhares Calvetti 
Supervisor de Análise e Pesquisa 
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 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse 

coletivo; Art. 172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao 
Prefeito e à proposta de 5% do eleitorado. 
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 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias; Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e 

Ordinárias, salvo os casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do 
eleitorado, no mínimo. 
3
  Lei Municipal nº 9.499/2019. Disponível em: https://leismunicipais.com.br/a2/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2019/950/9499/lei-ordinaria-n-9499-

2019-dispoe-sobre-as-penalidades-administrativas-a-serem-aplicadas-diante-da-pratica-de-maus-tratos-aos-animais-com-a-imposicao-de-
programas-educativos-visando-a-transformacao-social-do-agressor?q=9499  
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 Lei Federal nº 11.794, de 08 de outubro de 2008. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11794.htm  
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 Supremo Tribunal Federal. ADI nº 5.996. Rel. Min. Alexandre de Moraes. Julgada em 15 de abril de 2020. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752545435  
6
 Art. 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador, Comissão da Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa deste a Proposta 

Orçamentária e aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou 
importem em aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara, no que concerne à organização de sua Secretaria 
e à fixação dos vencimentos dos seus servidores. 
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